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NOTA DE APRESENTAÇÃO

Esgotada a edição anterior, a 1.ª  do Vol. I do Direito Processual 
Penal Português, que deveria corresponder à 7.ª do Vol. I do Curso de 
Processo Penal, cuja 1.ª edição ocorreu em 1992, decidi corresponder 
ao pedido da Universidade Católica Editora e proceder à sua revisão 
para uma nova edição.

Como anunciei no prefácio da edição anterior, não era meu pro-
pósito reeditar o livro. Diversamente do que sucedia quando iniciei a 
publicação do Curso, há agora muitas obras, e de muita valia, sobre 
processo penal português pelo que a obra não fazia falta. À alternativa 
da reimpressão da edição anterior, tendo em atenção os seus princi-
pais destinatários, os estudantes, optei por nova edição para manter o 
texto actualizado, como sempre fiz desde a 1.ª edição do Curso.

A estrutura da obra é a mesma da sua 1.ª edição, tendo apenas sido 
introduzidas as necessárias actualizações e conformação do texto 
com o novo acordo ortográfico.

Continuar a servir os estudantes, é o meu único propósito.

Loures, abril de 2017



PREFÁCIO

Este livro deveria corresponder à 7.ª edição do I Volume do Curso de 
Processo Penal, cuja 1.ª edição ocorreu em 1992 e a 6.ª em 2011, e que 
consubstancia o meu ensino na Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa (Escola de Lisboa). A  obra foi engrossando nas 
sucessivas edições para responder a sugestões dos leitores e preen-
chimento de lacunas. Por razões editoriais é publicado agora com um 
outro título, mas no essencial é a continuação das edições anteriores 
do Curso com as atualizações que o decurso do tempo, as alterações 
legislativas e o labor da doutrina e da jurisprudência aconselharam. 
Continua a ser, como foi sempre o meu propósito, um texto didático 
para serviço dos meus alunos e de todos os estudantes que dele se 
servem como instrumento de estudo.

Do Curso de Processo Penal foram publicados 3 volumes, cada um 
com várias edições e reimpressões. Essa divisão permitiu‑me manter 
o texto atualizado ao longo dos vinte anos que leva de publicação e 
assim servir melhor os seus principais destinatários. Também agora 
manterei a mesma divisão da matéria e se possível publicarei final-
mente o IV Volume desde o início prometido. 

O direito processual penal é importantíssimo para a defesa dos 
direitos das pessoas como vem sendo reconhecido de modo crescente 
em quase toda a parte, embora no ensino nem sempre se lhe atribua 
relevância em tempo letivo correspondente à sua importância. Por 
isso que a publicação de textos abrangendo os principais institutos 
do processo penal tenha também grande relevância prática. O Curso 
mereceu a atenção da jurisprudência, como o atestam as frequentes 
citações nas decisões dos tribunais, o que acresce a minha responsa-
bilidade pela sua atualização.

O tempo é inexorável. Em breve atingirei, se Deus quiser, a idade 
da jubilação. Esta será, muito provavelmente, a última edição das 
minhas lições de Processo Penal e por isso me esforcei ainda mais 
por melhorar o texto na esperança de que a sua utilidade se mantenha 
para além do termo da minha carreira de professor.

Loures, agosto de 2013
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